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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL. INCABÍVEL. REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 283  E N. 284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. 
MANUTENÇÃO. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE PROVAS. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 159, IV, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça – RISTJ, não haverá sustentação oral no julgamento 
 de agravo, salvo expressa disposição legal em contrário. Em atenção à 
legislação vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei n. 8.906/1994, 
não abarca o pleito de sustentação oral em agravo regimental na decisão 
monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O referido 
dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo Civil 
– CPC que não preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo 
em recurso especial.

2. Nota-se das razões do apelo nobre que os argumentos do 
acórdão de origem não foram impugnados de forma específica, pois a 
defesa se limitou, genericamente, a afirmar a ocorrência de crime único, 
de continuidade delitiva e de exagero na fixação da reprimenda na 
terceira fase da dosimetria, sem a contraposição concreta dos 
argumentos apresentados pelo Tribunal a quo para afastar as referidas 
teses defensivas, razão pela qual correta a incidência do óbice da Súmula 
n. 283 do Supremo Tribunal Federal.

3. A alegada afronta aos arts. 621, I e III, e 626 do Código de 
Processo Penal – CPP também fora realizada de forma genérica, sem a 
apresentação dos argumentos específicos para se defender a 
possibilidade de revisão do feito já transitado em julgado. Também não 
foram desenvolvidas, nas razões do recurso especial, as teses jurídicas 
aptas a afastarem as conclusões do Tribunal de origem sobre as matérias 
defensivas. Não basta a mera apresentação das pretensões recursais, 
sendo imprescindível que a defesa exponha os argumentos de direito 
para o acolhimento dos pedidos. Dessa forma, também se constata a 
incidência da Súmula n. 284 do STF.

4. A desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de 
origem para abrigar as teses defensivas - ocorrência de crime único, de 
continuidade delitiva e de equívoco em relação aos aspectos 
considerados para a majoração da pena na terceira fase da dosimetria -, 
demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento do contexto de 
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fatos e provas dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial - Súmula n. 7 do STJ.

5. A revisão criminal não deve ser utilizada como um segundo 
recurso de apelação, com vistas a mero reexame de fatos e provas ou 
revisão da dosimetria da pena, limitando-se às hipóteses estritamente 
elencadas na legislação processual penal, ora não evidenciadas nos 
presentes autos, consoante bem concluído pela Corte a quo.

6. Esta Corte entende que, "Nos termos do art. 654, § 2º, do 
Código de Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por 
iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante, não se 
prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial 
acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe de 29/3/2019).

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e 
Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 
           Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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fatos e provas dos autos, providência vedada em sede de recurso 
especial - Súmula n. 7 do STJ.

5. A revisão criminal não deve ser utilizada como um segundo 
recurso de apelação, com vistas a mero reexame de fatos e provas ou 
revisão da dosimetria da pena, limitando-se às hipóteses estritamente 
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6. Esta Corte entende que, "Nos termos do art. 654, § 2º, do 
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iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante, não se 
prestando como meio para que a Defesa obtenha pronunciamento judicial 
acerca do mérito de recurso que não ultrapassou os requisitos de 
admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe de 29/3/2019).

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J M T DOS S contra a decisão de 

fls. 159/166, de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do 

recurso especial. 

Em suas razões, a defesa informa, inicialmente, o interesse em sustentar 

oralmente na ocasião do julgamento do presente agravo regimental, com lastro na Lei 

n. 14.365/2022. 

Afirma, ademais, que, em atendimento ao sedimentado na Súmula n. 283 do 

Superior Tribunal de Justiça, cuidou de impugnar o único fundamento do aresto 

prolatado pela Corte de origem, qual seja, a impossibilidade de conhecimento da 

revisão criminal por ser incabível a reanálise de provas. Salienta que a revisional visava 

tão somente o reexame da dosimetria das penas do agravante, o que é permitido. 

Aduz, outrossim, que, ao contrário do concluído no aresto vergastado, o 

Enunciado da Súmula n. 7 do STJ não se aplica à hipótese em epígrafe, haja vista que 

o recurso especial não objetivou o revolvimento de provas, mas apenas a 

demonstração de que o Tribunal de origem negou vigência aos dispositivos legais que 

versam sobre a revisão criminal, tratando-se, pois, de matéria exclusivamente de 

direito, passível, inclusive, de concessão de habeas corpus de ofício. Defende ainda, 

no ponto, que a decisão combatida utilizou-se da Súmula n. 7 do STJ de forma 

genérica, além de haver a possibilidade de revaloração das provas no âmbito do apelo 

nobre.

Requer o provimento do agravo regimental pela Turma competente para o fim 

de declarar a nulidade do acórdão de origem que não conheceu da revisão criminal, 

com a determinação à Corte a quo de novo julgamento da revisional e a consequente 

correção da dosimetria da pena do agravante. 
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É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao agravante, motivo pelo qual a decisão impugnada deve ser 

mantida. 

De início, no tocante à pretensão defensiva de ocupar a tribuna para realizar 

sustentação oral, consoante art. 159, IV, do Regimento Interno do STJ, não haverá 

sustentação oral no julgamento de agravo, salvo expressa disposição legal em 

contrário.

Em atenção à legislação vigente, registra-se que o art. 7º, § 2º-B, da Lei 

n. 8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação oral em agravo regimental na 

decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O referido dispositivo 

está em linha com o art. 937 do Código de Processo Civil – CPC que não preconiza a 

sustentação oral em julgamento de agravo em recurso especial.

Sendo assim, descabida a sustentação oral em sessão de julgamento de agravo 

regimental em agravo em recurso especial. No mesmo sentido, citam-se os seguintes 

precedentes:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCLUSÃO EM PAUTA E 
INTIMAÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL. ART. 7º, § 2º- 
B, DO ESTATUTO DA OAB. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA 
DA PENA. APLICAÇÃO DO REDUTOR DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006 NA FRAÇÃO DE 1/6. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. OFENSA AO ART. 41 DA 
LEI N. 11.343/2006. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não há previsão legal para realização de 
sustentação oral em sede de julgamento de agravo em 
recurso especial. Isto porque, mesmo com a recente 
alteração promovida pela Lei 14.365/2022 no Estatuto da 
Advocacia, não houve a inclusão da referida espécie 
recursal dentre as quais seria possível a realização de 
sustentação oral. Precedentes.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.927.059/CE, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/10/2022, DJe 
de 24/10/2022.)

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
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REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA REFLEXA À 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 
16, CAPUT, DA LEI N. 10.826/2003. DELITO DE AÇÃO 
MÚLTIPLA. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO 
DA MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVALORAÇÃO 
JURÍDICA DE MOLDURA FÁTICA EXPRESSAMENTE 
DELINEADA NO ACÓRDÃO. SÚMULA N. 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do 
art. 7º da Lei n. 8.906/1994, inserido pela Lei n. 
14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a 
possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não 
conhece de agravo de instrumento, de embargos de 
declaração e de agravo em especial ou extraordinário, uma 
vez que esses recursos não estão descritos no 
mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994" (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, 
DJe 28/6/2022).

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.144.230/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
19/9/2022.)

 
No mais, ao julgar improcedente a ação revisional, o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo – TJSP manifestou-se nos seguintes termos do voto do relator 

(grifos nossos):
 

"[...] o peticionário formula esta revisão criminal de 
sorte a pleitear: (i) a absorção dos crimes de roubo e 
extorsão qualificada pela extorsão mediante sequestro, 
com o reconhecimento de crime único; (ii) alega 
continuidade delitiva entre os delitos; (iii) reclama a 
redução da fração de aumento imposta na terceira fase de 
fixação da pena relativa ao crime de extorsão qualificada 
(fls. 2/34).

Com relação ao pleito de reconhecimento da 
continuidade delitiva o peticionário pretende a revisão 
da pena com base em tema que não foi agitado quando 
da interposição do recurso de apelação. Portanto, se 
trata de inovação, a propósito, sem apresentação de 
qualquer prova nova.

A nosso sentir, preservada a convicção dos 
eminentes pares, não parece viável o reconhecimento 
da continuidade delitiva entre os crimes de roubo e 
extorsão, porque, objetivamente falando, consoante 
entendimento do e. Superior Tribunal de Justiça, são 
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crimes de espécies distintas, impeditivo da incidência 
do artigo 71 do Código Penal. A pretensão ora deduzida 
pela parte afronta a jurisprudência e por conta disso a 
revisão criminal não merece acolhimento.

Com relação aos demais pedidos todos foram 
amplamente debatidos em Segunda Instância.

Sem novas provas e sem erro de julgamento, o 
que a parte busca e modificar critérios adotados por 
ocasião da apelação. Mais uma vez o peticionário fez 
pedido contrário aos julgados majoritários incidentes 
na hipótese.

Observo que a revisão criminal não pode ser 
utilizada como um segundo recurso apelação, pois o 
seu eventual acolhimento se reveste de verdadeira 
excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que 
verificada contradição à evidência dos autos, 
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das 
provas produzidas. A respeito mais julgados [...].

Simplesmente não se pode admiti-Ia quando 
utilizada como nova apelação, com vistas ao mero 
reexame de fatos e provas, não verificada hipótese de 
contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à 
evidência dos autos, consoante previsão do art. 621, I, 
do Cód. de Processo Penal (STJ, HC 206.847/SP, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
16/02/2016, DJe 25/02/2016).

Insisto: nos termos do artigo 621 do Código de 
Processo Penal, para que o pleito revisional seja 
admitido, é preciso que a defesa demonstre que a 
condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal 
ou aos elementos de convicção constantes dos autos, 
baseada em provas falsas, ou quando surgem novas 
evidências que provem a inocência do réu ou 
determinem ou autorizem a redução de sua pena (AgRg 
no AREsp 784.551/RS, relator Ministro Jorge Mussi, 
julgado em 23/8/2018, DJe 31/8/2018), o que 
evidentemente não é a hipótese dos autos.

[...]
Se é fato que o Grupo de Câmaras pode corrigir 

eventual erro de julgamento, ao menos nestes autos o 
suposto erro jamais ficou patente. A respeito do pedido 
de aplicação da consunção, conforme destacado no v. 
acórdão, '(...) o contexto fático revela que as condutas 
foram alcançadas de forma autônoma, com momentos 
consumativos próprios e distintos, com a nota de que 
uma conduta não foi necessária para a ocorrência do 
outro. Assim, não há como se reconhecer o princípio 
da consunção para o caso em tela (...)" (fl. 691 dos autos 
principais).

Por sinal, esse também tem sido o mesmo 
entendimento do Col. Supremo Tribunal Federal, veja-se 
no julgado a saber: 'tratando-se de duas condutas 
distintas, praticadas com desígnios autônomos, deve 
ser reconhecido o concurso material entre roubo 
qualificado (art. 157, § 221 I, II e V, CP) e extorsão 
qualificada (art. 158, §121 CP)' (cf. HC 121.395, j. 
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21.10.2014).
[...]
Sempre a respeito do mesmo assunto, 

anteriormente ficou deliberado pelo e. Superior Tribunal de 
Justiça, que 'a conduta do recorrente, consistente em 
subtrair bens pertencentes à vítima, mediante grave 
ameaça, e ainda sequestrar o acusado com o fim de 
exigir vantagem econômica, embora realizada no 
mesmo contexto, caracteriza, de forma autônoma, os 
delitos de roubo e de extorsão mediante sequestro' 
(AgRg no REsp 1835610/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, j. em 17.10.2019).

No mais, com relação ao pedido de redução da 
fração eleita na terceira fase da dosimetria da pena do 
crime de extorsão qualificada, digno de nota o quanto 
consignado no voto-condutor, evidenciado suficiente e 
qualificada fundamentação:

 
'(...) O aumento no patamar máximo se justifica e o réu 
Willian saíram para fazer saques e compras com os cartões, 
a vítima ficou em poder de outros indivíduos, o que 
demonstra que houve o concurso de três agentes.
E relativamente ao concurso de agentes, bastava para a 
tipificação da causa de aumento que o crime fosse, como o foi, 
praticado por diferentes pessoas. No caso dos autos o 
número de autores foi superior, no mínimo três, indicando 
assim ainda uma maior reprovabilidade, posto maior ataque 
ao bem jurídico protegido, integridade física e psíquica do 
agente, dificuldade a defesa da vítima, uma garantia de 
supremacia física sobre o inocente, indicando esse rol de 
circunstâncias a necessidade de aumento acima do mínimo
.
Quanto ao uso de arma de fogo na prática do crime fica 
evidente a maior reprovabilidade uma vez que patente o 
maior risco ao bem jurídico protegido integridade física, 
tanto assim e que, durante o trâmite do processo em segunda o 
instância, foi editada a Lei 13.65412018, que, reconhecendo a 
maior reprovabilidade, o que se aplica aqui por analogia' (fls. 
6921693 dos autos principais).
 

Repita-se: outras análises, de ordem subjetiva, 
descabem no âmbito da revisão criminal. Dessa modo, não 
há o que alterar no 'decisum' revisionando" (fls. 67/81).

 
Inicialmente, conforme bem concluído na decisão agravada, nota-se das razões 

do apelo nobre que os argumentos do acórdão de origem não foram impugnados de 

forma específica, pois a defesa limitou-se, genericamente, a afirmar a ocorrência de 

crime único, de continuidade delitiva e de exagero na fixação da reprimenda na terceira 

fase da dosimetria, sem a contraposição concreta dos argumentos apresentados pelo 

Tribunal a quo para afastar as referidas teses defensivas, razão pela qual correta a 

incidência do óbice da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal – STF.

Destaca-se, no ponto que, ao contrário do afirmado no presente recurso, o 

Tribunal de origem não apresentou como único fundamento para o não conhecimento 

da revisão criminal a impossibilidade de reexame de provas, tendo apresentado 

argumentos outros não impugnados pela defesa, como se depreende do trecho acima 
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colacionado (p. ex.: inovação recursal; impossibilidade de reconhecimento da 

continuidade delitiva entre os crimes de roubo e extorsão; afastamento da consunção; 

justificativa sobre o critério adotado na terceira fase da dosimetria). 

Além disso, percebe-se que a alegada afronta aos arts. 621, I e III, e 626 do 

Código de Processo Penal – CPP também fora realizada de forma genérica, sem a 

apresentação dos argumentos específicos para se defender a possibilidade de revisão 

do feito já transitado em julgado. Também não foram desenvolvidas nas razões do 

recurso especial as teses jurídicas aptas a afastarem as conclusões do Tribunal de 

origem sobre as matérias defensivas. Não basta a mera apresentação das pretensões 

recursais, sendo imprescindível que a defesa exponha os argumentos de direito para o 

acolhimento dos pedidos. Dessa forma, também se constata a incidência da Súmula n. 

284 do STF.

Com igual conclusão, citam-se os seguintes precedentes (grifos nossos):
 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGA. CAUSA ESPECIAL DE 
DIMINUIÇÃO DE PENA INSERTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE 
DE DROGA E MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS E 
OUTRAS PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
N. 283/STF.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento firmado 
anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
recorrida por seus próprios fundamentos.

II - No presente caso, foi negado o privilégio descrito 
no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ao 
fundamento de que o agravante se dedicava às atividades 
criminosas, lastreando-se não só na natureza e quantidade 
de droga apreendida, mas também no modus operandi.

III - Não foram infirmados fundamentos do 
acórdão que, por si sós, sustentam o acórdão 
impugnado, razão pela qual o recurso não pode ser 
conhecido, nos termos do que aduz a Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles".

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.356.318/ES, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, 
DJe de 25/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. O 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL NÃO 
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VINCULA AS DECISÕES DESTA CORTE. ART 619 DO 
CPP. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. 
REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. ILICITUDE DA PROVA. SÚMULA N. 211/STJ. 
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA N. 7/STJ. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

[...]
2. As alegações genéricas de existência de 

vícios do julgado a quo, deixando de indicar, de forma 
inequívoca e específica, em quais omissões, 
obscuridades ou contradições incorreu o v. aresto da 
origem, de forma a caracterizar ofensa ao art. 619 do 
Código de Processo Penal, inviabilizam o 
conhecimento do apelo nobre por deficiência de 
fundamentação, de modo a atrair a incidência, na 
espécie, da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal (ut, AgRg no REsp n. 1.960.845/SC, Relator 
Ministro JESUÍNO RISSATO - Desembargador Convocado 
do TJDFT -, Quinta Turma, DJe de 30/6/2022).

3. Além disso, o TJBA entendeu que o pleito 
revisional pretendia o reexame do caderno probatório já 
avaliado no curso da instrução, o que não era possível nos 
termos do art. 621, inciso III, do CPP. O entendimento da 
Corte Estadual está em conformidade com a orientação 
deste Tribunal de que a Revisão Criminal não é via 
transversa para reabrir discussão de temas e alegações já 
examinadas no acórdão condenatório. Incidência da 
Súmula 83/STJ.

[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.305.737/BA, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 
Ainda assim, a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte de origem 

para abrigar as teses defensivas - ocorrência de crime único, de continuidade delitiva e 

de equívoco em relação aos aspectos considerados para a majoração da pena na 

terceira fase da dosimetria -, demandaria, necessariamente, aprofundado revolvimento 

do contexto de fatos e provas dos autos, providência vedada em sede de recurso 

especial - Súmula n. 7 do STJ. No mesmo sentido (grifos nossos):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE ROUBO E 
LATROCÍNIO TENTADO. REVISÃO CRIMINAL. 
AUSÊNCIA DE PROVAS NOVAS APTAS A MODIFICAR O 
QUE JÁ DECIDIDO PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ARTIGO 621 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

1. Nos termos do artigo 621 do Código de Processo 
Penal, para que o pleito revisional seja admitido, é preciso 
que a defesa demonstre que a condenação foi contrária ao 
texto expresso da lei penal ou aos elementos de convicção 
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constantes dos autos, baseada em provas falsas, ou 
quando surgem novas evidências que provem a inocência 
do réu ou determinem ou autorizem a redução de sua 
pena.

2. No caso em apreço, verifica-se que a defesa não 
comprovou que a condenação teria violado frontalmente as 
provas colhidas na instrução, cingindo-se a alegar que a 
pena-base foi indevidamente exasperada, que deveria 
ocorrer a desclassificação das condutas e o 
reconhecimento de crime único e continuado, o que não dá 
ensejo à revisão criminal, que não se presta à simples 
reanálise de provas que já foram exaustivamente 
examinadas pelo Tribunal Estadual.

PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. DESCLASSIFICAÇÃO DA TENTATIVA DE 
LATROCÍNIO PARA ROUBO QUALIFICADO PELO 
RESULTADO LESÃO CORPORAL GRAVE. 
RECONHECIMENTO DE CRIME ÚNICO E 
CONTINUIDADE DELITIVA. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA 
SUMULA N. 7/STJ.

1. A jurisprudência deste Sodalício entende que a 
pena-base só pode ser exasperada pelo magistrado 
mediante aferição negativa de elementos concretos dos 
autos, a denotar maior reprovabilidade da conduta 
imputada.

2. No caso em apreço, a pena-base foi exasperada 
com fundamentação idônea, porquanto baseada em 
circunstâncias concretas, tendo em vista que o réu, em 
concurso de agentes, todo encapuzados e munidos com 
armas de fogo utilizaram-se de violência exacerbada para 
com a vitima, que ficou tetraplégica.

3. Na espécie, para que fosse possível a análise 
das teses defensivas segundo a qual deveria ocorrer a 
desclassificação da conduta praticada pelo agente e 
ser reconhecida a existência de crime único, além de 
crime continuado, seria imprescindível o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que é defeso 
em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto 
na Súmula n. 7 desta Corte. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 784.551/RS, relator Ministro 

Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe de 
31/8/2018.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
CRIMINAL. CONCUSSÃO. CONCLUSÃO DA CORTE 
ESTADUAL PELA INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. PENA-BASE APLICADA DE FORMA 
PROPORCIONAL. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO 
DA CONTINUIDADE DELITIVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. A revisão criminal não é o meio adequado 
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para reexaminar, por uma terceira vez, todos os 
critérios da dosimetria da pena.

Precedentes.
3. A pretensão de reconhecimento da 

continuidade delitiva não pode ser admitida, já que a 
aferição da unidade de desígnios e dos elementos 
objetivos do art. 71 do CP demandaria evidente 
reexame dos fatos e provas da causa.

[...]
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.340.115/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe 
de 15/8/2023.)

 
Outrossim, consigna-se que a revisão criminal não deve ser utilizada como um 

segundo recurso de apelação, com vistas a mero reexame de fatos e provas ou revisão 

da dosimetria da pena, limitando-se às hipóteses estritamente elencadas na legislação 

processual penal, ora não evidenciadas nos presentes autos, consoante bem concluído 

pela Corte a quo. No mesmo sentido, o seguinte precedente:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO EM REVISÃO CRIMINAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 621, I, DO CPP E 59 DO CP. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE ATESTOU A AUSÊNCIA DE REQUISITOS 
PARA O PROVIMENTO DA AÇÃO REVISIONAL, 
PORQUANTO INEXISTENTES ERRO JUDICIÁRIO OU 
SURGIMENTO DE CIRCUNSTÂNCIAS QUE 
AUTORIZASSEM A REDUÇÃO DO APENAMENTO. 
ALTERAÇÃO DO QUANTO DECIDIDO. INVIABILIDADE 
NA VIA ELEITA. NECESSÁRIA ANÁLISE DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO 
REDUÇÃO DA PENA-BASE. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA 
DE PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE NA 
ESCOLHA DA FRAÇÃO DE AUMENTO ACIMA DE 1/8 OU 
DE 1/6. VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO. PRECEDENTES..

1. O Tribunal goiano destacou que os argumentos 
colacionados no pedido revisional não autorizam a sua 
procedência, notadamente diante da carência de 
preenchimento de requisito contido no art. 621, I, do 
Código de Processo Penal.

2. A inversão do que ficou decidido, como 
pretendido pelo recorrente, no sentido da ilegalidade 
na dosimetria da pena, demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência essa que contraria a Súmula 7/STJ.

3. A revisão criminal não deve ser adotada como 
um segundo recurso de apelação, pois o acolhimento 
da pretensão revisional reveste-se de 
excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a 
contradição à evidência dos autos seja manifesta, 
induvidosa, dispensando a interpretação ou análise 
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subjetiva das provas produzidas. [...] Nessa senda, este 
"Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento 
no sentido do não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao 
mero reexame de fatos e provas, não se verificando 
hipótese de contrariedade ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos, consoante previsão do 
art. 621, I, do CPP." (HC 206.847/SP, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 
25/02/2016). [...] A alteração do entendimento 
apresentado na via do recurso especial constitui-se em 
revolvimento de conteúdo fático-probatório, inviável 
ante o óbice previsto na Súmula n. 7 do STJ (AgRg no 
AREsp n. 1.563.982/MT, Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 5/12/2019)

[...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.907.335/GO, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/5/2021, 
DJe de 7/5/2021; grifos nossos.)

 
Por fim, anota-se que esta Corte entende que, "Nos termos do art. 654, § 2º, do 

Código de Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por iniciativa dos 

Tribunais quando detectarem ilegalidade flagrante, não se prestando como meio para 

que a Defesa obtenha pronunciamento judicial acerca do mérito de recurso que não 

ultrapassou os requisitos de admissibilidade" (AgRg no AREsp 1389936/DF, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 12/3/2019, DJe de 29/3/2019).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2022/0186198-6 AREsp 2.149.740 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00187849320218260000  0211499320158260562  187849320218260000  
211499320158260562

EM MESA JULGADO: 27/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J M T DOS S 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : W N DA S S 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão mediante seqüestro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J M T DOS S 
ADVOGADO : EUGENIO CARLO BALLIANO MALAVASI  - SP127964 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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